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EDITAL DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 36/2026 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 26.753.137/0001-00, sediado na Avenida Vitorino 
Ponta, Centro - Lagoa da Confusão - TO, CEP: 77.493-000 torna público, para 
conhecimento dos interessados, a realização de processo administrativo de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, do 
Decreto Legislativo Municipal N° 04, de 02 de janeiro de 2024 e demais legislações 
aplicáveis, de acordo com as condições, critérios e procedimentos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

Este Processo é conduzido pelo Agente de Contratação designado pelo 
Decreto Legislativo Municipal n° 074, de 27 de fevereiro de 2025. 

Aquisição de materiais elétricos, de iluminação e equipamentos de apoio 
para reposição de lãmpadas no Centro Administrativo Juraci Teixeira Carlos 
(Anexo Resolve Lagoa), na Prefeitura Municipal - Anexo I e nos Postos Fiscais. A 
iniciativa visa a manutenção corretiva dos prédios e a continuidade dos serviços 
públicos da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão - TO. 

- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. A participação na presente dispensa se dará de forma eletrônica. 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na Lei 
Federal 14.133/2021. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de sua proposta. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contrafação Direta e 
seu (s) anexo (s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Anteprojeto, Projeto 
Básico ou do Projeto Executivo; 
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração de 
algum dos documentos supramencionados, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Sociedades cooperativas. 

2.2.4.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas 
e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21. 

2.2.4.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a 
elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno 
porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de 
junho de 2007. 
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o 
cadastramento de sua proposta, na forma deste item. 

3.1.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, 
deverão ser encaminhados para o endereço eletrônica 
compraslagoadaconfusao@amaiLcom, fazendo referência ao número do 
processo e o número da dispensa de licitação, sendo facultado a previsão de 
entrega da documentação e proposta/preços na sede da Prefeitura Municipal, 
aos cuidados do Setor de Licitação, mediante protocolo NA RECEPÇÃO DA 
PREFEITURA; 

3.1.2. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e 
documentação pelo órgão licitante, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro do 
prazo máximo fixado no edital. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, entregar 
DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo em anexo. 

4.1. Encerrada a fase de cadastramento da proposta, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora ficar acima do estimado pela 
Administração,  poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos; 

4.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

4.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

4.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 
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4.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

4.6. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, poderá ser 
verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);
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Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reauerido.php); 

Lista de Inidõneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas "a", "h" e "c" acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e poderá ser efetuada de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso serão: 

5.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.3.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

5.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

5.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

5.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

5.3.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
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5.3.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

5.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; (Cartão CNPJ) 

5.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

5.3.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.3.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.3.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

5.3.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.5. Habilitação de Qualificação Técnica: 

5.5.1. Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado de 
serviços similares ao objeto da licitação fornecido por pessoa jurídica de direito 
público, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da pretensa 
contratação. 

5.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, conforme art. 69, inciso I da Lei 14.133/2021. 

5.6 A Documentação de Habilitação exigida neste aviso será dispensada 
parcialmente nas contratações de entrega imediata, e aquelas cujo preço 
médio fique abaixo de 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação do 
art. 75, inciso I e II, conforme amparo legal previsto no art. 70, inciso III da Lei 
Federal n° 14.133/2021, mantendo-se obrigatória a apresentação dos 
documentos constantes no item 5.3.2 deste edital. 

5.7. Documentação Complementar de Habilitação: 
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5.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 

5.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, 
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
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6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecido as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contrafação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 

8.1. O procedimento será divulgado no Site da Prefeitura (Aviso de Dispensa) 
através do Portal da Transparência, Diário Oficial, SICAP/LCO do Tribunal de 
Contas do Tocantins e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 
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8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
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8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Aviso. 

9.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Aviso, 
os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente: 

Anexo 1- Termo de Referência; 
Anexo II- Modelo de Proposta Financeira; 
Anexo III - Declaração Unificada; 

Lagoa da Confusão - TO, 06 de novembro de 2026. 

UQA4 5012"9'S 
HAYLLA RIBEIRO SOARES 

Secretária Municipal de Administração e 
Planejamento 

LIZANDRO DE SOUZA CARLOS 
Secretário Municipal de Gabinete 

THIAGO SOARES ARLOS 
Prefeito 
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SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gabinete do Prefeito 

Contratação de empresa para o fornecimento de materiais elétricos, de 
iluminação e equipamentos de apoio para reposição de lâmpadas no Centro 
Administrativo Juraci Teixeira Carlos (Anexo Resolve Lagoa), na Prefeitura 
Municipal - Anexo I e nos Postos Fiscais. A iniciativa visa à manutenção corretiva 
dos prédios e à continuidade dos serviços públicos da Prefeitura Municipal de 
La oa da Confusão - TO. 

2.1 A aquisição dos materiais objetos deste Termo de Referência está embasada 
na Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais normas legais 
aplicáveis. 

2.3 O fornecimento de materiais elétricos e equipamentos de apoio se justifica 
pela necessidade de manutenção periódica e reposição de lâmpadas no 
Centro Administrativo Juraci Teixeira Carlos ("Anexo Resolve Lagoa"), na 
Prefeitura Municipal -Anexo I, bem como nos Postos de Fiscalização Municipais 
localizados nas saídas para Cristalândia - TO e Dueré - TO. 

2.4 A medida visa à substituição imediata de lâmpadas queimadas, 
intermitentes (piscando) ou com defeitos decorrentes de desgaste natural ou 
fabricação. A presença de pontos inoperantes compromete a visibilidade dos 
ambientes, gera desconforto visual ao usuários, trechos de penumbra que 
reduzem a segurança física e patrimonial e descumpre os níveis mínimos de 
iluminação exigidos pelas normas técnicas NBR ISO/CIE 8995-1 (ambientes 
internos de trabalho) e NBR 5101 (iluminação de vias públicas e áreas externas). 

2.5 Dessa forma, a aquisição garantirá o pleno funcionamento da infraestrutura 
dos prédios municipais, prevenindo acidentes e inibindo ações ilícitas. Além 
disso, a manutenção regular evita o acúmulo de demandas reprimidas, 
preservando a eficiência, o profissionalismo e o respeito ao cidadão no 
atendimento público. 

2.6 Cabe ressaltar que o Anexo Resolve Lagoa concentra diversos serviços 
essenciais à população lagoense, tais como Centro de Identificação, Junta 
Militar, Emissão de Título Eleitoral, Coletoria Municipal, SEBRAE/MEI, Defensoria 
Pública, sala da OAB e Vigilância Sanitária. Dada a relevância dessas atividades 
e o alto fluxo de usuários, a restauração da iluminação é fundamental para 
garantir uma infraestrutura ideal, o bem-estar dos funcionários e a continuidade 
dos serviços prestados à população. 
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2.7 Dessa forma, a aquisição dos materiais elétricos, de iluminação e 
equipamentos de apoio para reposição de lâmpadas é imprescindível para 
garantir a continuidade das atividades, a qualidade dos serviços oferecidos à 
população e a organização de um ambiente de trabalho eficiente e adequado 
para os servidores públicos. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1 As especificações e quantitativos do objeto deste termo, são os abaixo 
discriminados: 

ITEM MATERIAL UND. QTD. 

1 LÂMPADA DE EMBUTIR 24 W, TAMANHO 30x30 cm unid. 33 

2 LÂMPADA DE EMBUTIR 36 W, TAMANHO 40x40 cm unid. 42 

3 LÂMPADA DE EMBUTIR 18 W, TAMANHO 25x25 cm unid. 4 

4 LÂMPADA LED BULBO 40W unid. 30 

5 REFLETORES LEDE DE 200 W unid. 10 

6 

ESCADA DE ALUMÍNIO MULTIFUNCIONAL (22 
DEGRAUS) - ESCADA ARTICULADA/EXTENSÍVEL EM 
ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM CAPACIDADE 
DE CARGA DE 150 KG. CONFIGURAÇÃO 
MULTIFUNCIONAL: ALCANCE DE 5,56 METROS 
QUANDO TOTALMENTE ESTENDIDA E 3,24 METROS EM 
FORMATO TESOURA (AUTOSSUSTENTÁVEL). 
DIMENSÃO MÁXIMA DE 3,24 METROS QUANDO 
FECHADA PARA TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO. 
COMPOSTA POR 22 DEGRAUS NO TOTAL, POSSUINDO 
PÉS E DEGRAUS COM SISTEMA ANTIDERRAPANTE 
PARA GARANTIR ESTABILIDADE E SEGURANÇA DO 
OPERADOR. 

unid. 2 

3.1 Os materiais elétricos deverão estar em perfeitas condições de conservação 
e funcionamento para sua instalação e uso, deverão ser tecnicamente 
compatíveis, livres de qualquer defeito ou vício de fabricação, e acompanhados 
das respectivas certificações obrigatórias. 

3.2 Todas as despesas com frete, embalagens, tributos, taxas, e quaisquer outras 
despesas ficam por conta da CONTRATADA. 

~CARACTERIZAÇÃO DOS MATERIAIS: 

4.1 Toda aquisição dos materiais, têm fundada necessidade da administração 
municipal no que se refere principalmente ao andamento dos serviços 
administrativos, os quais requer uma atenção especial do vencedor. 

5. DO PRAZO VIGÊNCIA DO FORNECIMENTO: 
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5.1 O prazo de vigência do presente objeto será contado a partir do 
recebimento/aceite da Nota de empenho até 31 (trinta e um) de dezembro 
de 2026. 

me OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/ ÓRGÃO REQUISITANTE 

O Órgão Requisitante obriga-se: 

6.1 Exigir o fiel cumprimento do objeto a ser fornecido, com zelo e pontualidade; 

6.2 Efetuar os respectivos pagamentos quando até o trigésimo dia após o 
fornecimento; 

6.3 Fornecer, sempre que for necessário e quando forem solicitadas pela 
EMPRESA FORNECEDORA, informações adicionais pertinentes aos objetos; 

6.4 O ÓRGÃO REQUISITANTE, pelo seu titular, é a única responsável pelos atos de 
gestão administrativa que sejam praticados, limitando-se a CONTRATADA a 
responsabilidade pelo o fornecimento do objeto desta dispensa de licitação. 

6.5 Efetuar o pagamento a EMPRESA FORNECEDORA no valor correspondente 
ao fornecimento do objeto, no prazo, na forma e nas condições estabelecidas 
pelo presente Termo de Referência; 

6.6 Aplicar a EMPRESA FORNECEDORA as sanções previstas na Lei Federal n° 
14.133/2021 e no Termo de Referência; 

6.7 O ÓRGÃO REQUISITANTE não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo EMPRESA FORNECEDORA com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

7'. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA FORNECEDORA: 

A EMPRESA FORNECEDORA se obriga a: 

7.1 Manter durante a execução do fornecimento, todas as condições de 
habilitação e de qualificação exigidas neste instrumento; 

7.2 Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus 
anexos, assumindo, exclusivamente, os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto; 

7.3 Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus 
anexos, assumindo, exclusivamente, os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto; 
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7.4 Nos casos em que o material requisitado necessitar de ambiente refrigerado 
para a sua conservação, o transporte deverá ser feito em caixas térmicas; 

7.5 Atender ao pedido de fornecimento emergencial, no prazo de até 24 horas, 
contadas do recebimento da solicitação; 

7.6 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, a contratante ou a 
terceiros; 

7.7 Substituir o produto que não apresentar ser apropriado para consumo no 
prazo de 1 dia útil, contado da notificação; 

7.8 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao Órgão requisitante; 

7.10 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
sobre todo e qualquer assunto de interesse do ORGÃO REQUISITANTE ou de 
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 
instrumento, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

7.11 Se comprometer a executar para o ORGÃO REQUISITANTE os objetos deste 
termo de referência determinados e estabelecidos pela secretaria solicitante; 

7.12 Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos objetos desse instrumento, 
caso ocorra, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados; 

7.13 Durante a execução deste instrumento ou de suas eventuais prorrogações, 
a EMPRESA FORNECEDORA se obriga a manter todas as condições de 
habilitação e qualificação, compatíveis com as obrigações assumidas; 

7.14 Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nos serviços/fornecimento de materiais, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do empenho, na forma da lei; 

7.15 Fornecer, gerenciar diretamente os materiais e efetuar pontualmente o 
pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto deste instrumento. 

7.16 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às 
repartições competentes, necessárias à execução do objeto deste instrumento 
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8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução do objeto 
devidamente atestado e vistoriado através de crédito em banco, agência e 
conta corrente, indicado pela empresa fornecedora, em conformidade com 
nota fiscal/fatura correspondente; 

8.2 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a 
qualquer momento, todas as certidões negativas que comprovem a 
regularidade fiscal da empresa fornecedora. 

8.3 Após a entrega dos materiais, os mesmos serão pagos conforme a 
apresentação da nota fiscal, devidamente atestada, acompanhada de prova 
de regularidade com a fazenda federal, estadual e municipal, trabalhista e FGTS. 

8.4 O objeto desta dispensa de licitação deverá ser entregue, mediante a 
expedição de solicitação de fornecimento pelo órgão requisitante, no 
Almoxarifado Central do município, no horário de 07:00 às 12: 30 de segunda-
feira a sexta-feira, localizado na AV. Vitorino Ponta, n.° QD 83 LT 20, Centro, CEP: 
77493-000, Lagoa da Confusão -TO, (Prédio Controle e Patrimônio, ao lado da Sul 
Goiano), junto a nota fiscal e certidões vigentes da empresa. 

9.1 O instrumento contratual poderá ser substituído pela administração por outros 
instrumentos hábeis, tais como nota de empenho de despesa, carta-contrato, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço, caso os valores 
alcançados estejam de acordo com o art. 95, inciso I da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes do presente fornecimento correrão à conta de 
recursos específicos da Secretaria Municipal de Administração e da Secretaria 
Municipal de Finanças do Município de Lagoa da Confusão - TO. 

10.2 A a uisi ão será atendida oela se uinte dota cão: 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
MANUTENÇÃO RESOLVE LAGOA 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
MANUTENÇÃO DOS POSTOS FISCAIS 

FONTE: 1.500.0000.000 1 FICHA: 167/177/259/182/176 

DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁ RIO: 03.03.04.122.1316.2.226/ 03.03.04.122.1316.2.293/ 
03.42.04.123.13.16.2.186 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30/3.3.90.52 

11 DO REAJUSTE: 

11.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
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12.1 O fornecimento do objeto desse Termo de Referência será objeto de 
acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo FISCAL DO 
CONTRATO devidamente designado pelo Gestor da Pasta, em cumprimento ao 
disposto no art. 6°, inciso XXIII, alínea "f" da Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.1 Em caso de inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE 
poderá sujeitar a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei Federal n° 
14.133/2021. 

14.1 O fornecimento dos materiais citados correrá tão somente mediante 
autorização expressa da contratada nos termos e condições a ser pactuadas 
com base na legislação pertinente e atinente a processo de contratação 
próprio com base na Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações posteriores, e 
demais legislações pertinentes 

14.2 A supervisão geral do contrato caberá ao Controle Interno do Município. 

15.1 Fica eleito o fórum da Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, com 
renuncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir 
quaisquer questões fundadas. 

Nesta data, declaro que este Termo de Referência foi analisado e aprovado 
pela Secretaria Municipal, podendo ser encaminhado para os demais setores 
para fins de consecução dos seus objetivos para o atendimento das 
necessidades da administração pública. 

Lagoa da Confusão/TO, 06 de novembro de 2026. 

HAYLLA RIBEIRO SOARES EMERSON JOSÉ DA SILVA 
Secretária de Administração Secretário Municipal de Finanças 

IONADES RIBEIRO SOARES 
Secretária Executiva 

Secretaria de Administração 
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1.1 OBJETO: Aquisição de materiais elétricos, de iluminação e equipamentos de 
apoio para reposição de lâmpadas no Centro Administrativo Juraci Teixeira 
Carlos (Anexo Resolve Lagoa), na Prefeitura Municipal - Anexo I e nos Postos 
Fiscais. A iniciativa visa a manutenção corretiva dos prédios e a continuidade 
dos serviços públicos da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão - TO. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: 
ESTADO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 

INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTO 
Banco: 
Agência: 
Conta: 
Chave Pix: 
Titular/Razão Social: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome Completo: 
Nacionalidade Estado Civil: 
CPF: RG: 
E-mail: 
Telefone: 
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01 unid. 33 

PEC1FICAÇ 

LAMPADA DE EMBUTIR 24 W, 

TAMANHO 30x30 cm 
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02 unid. 42 
LÂMPADA DE EMBUTIR 36 W, 
TAMANHO 40x40 cm 

03 unid. 4 
LÂMPADA DE EMBUTIR 18 W, 

TAMANHO 25x25 cm 

04 unid. 30 LÂMPADA LED BULBO 40W 

05 unid. 10 REFLETORES LEDE DE 200 W 

06 unid. 2 

ESCADA DE ALUMÍNIO 

MULTIFUNCIONAL (22 

DEGRAUS) - ESCADA 
ARTICULADA/EXTENSÍVEL 

EM ALUMÍNIO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM 
CAPACIDADE DE CARGA DE 

150 KG. CONFIGURAÇÃO 

MULTIFUNCIONAL: ALCANCE 

DE 5,56 METROS QUANDO 
TOTALMENTE ESTENDIDA E 
3,24 METROS EM FORMATO 
TESOURA 
(AUTOSSUSTENTÁVEL). 
DIMENSÃO MÁXIMA DE 3,24 
METROS QUANDO FECHADA 
PARA TRANSPORTE E 

ARMAZENAMENTO. 

COMPOSTA POR 22 DEGRAUS 

NO TOTAL, POSSUINDO PÉS E 
DEGRAUS COM SISTEMA 
ANTIDERRAPANTE PARA 
GARANTIR ESTABILIDADE E 
SEGURANÇA DO OPERADOR. 

07 unid. 33 
LÂMPADA DE EMBUTIR 24 W, 

TAMANHO 30x30 cm 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias; 

1) Declaramos que esta proposta compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
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2) Declaramos que os valores propostos estão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 
não assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

3) Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, 
com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com os 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Processo Administrativo, as quais 
nos submetemos incondicional e integralmente; 

4) Declaramos que inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 
habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

5) Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições 
contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

6) Declaramos, por fim que não empregamos menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 

Lagoa da Confusão -TO, 06 de novembro de 2026 

Assinatura do representante legal 
CPF 

Carimbo de CNPJ da empresa 
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Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão -TO 
Processo Administrativo N° 1053/2026 
Dispensa de Licitação N° 36/2026 
Tipo: Menor Preço Global/Mês. 

1.1 OBJETO: Aquisição de materiais elétricos, de iluminação e equipamentos de 

apoio para reposição de lâmpadas no Centro Administrativo Juraci Teixeira 
Carlos (Anexo Resolve Lagoa), na Prefeitura Municipal - Anexo I e nos Postos 
Fiscais. A iniciativa visa a manutenção corretiva dos prédios e a continuidade 
dos serviços públicos da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão - TO. 

A empresa , devidamente inscrita no CNPJ sob 
o n° sediada na Rua 
 , n° , bairro , na cidade 
de , com o endereço eletrônico  
situada no Estado de  , através do seu representante legal, infra-
assinado, e para os fins de participação da DISPENSA DE LICITAÇÃO acima 
epigrafada sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e 
seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e 
ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de 
fornecimento então contidas; 

IV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 
para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

VI - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
da entrega das propostas; 

VII - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/21, não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal); 

VIII - conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 

Lagoa da Confusão -TO, 06 de novembro de 2026 

Assinatura do representante legal 
CPF 

Carimbo de CNPJ da empresa 


